
TERMO DE CONTRATO 06/2025/SMUL 

Rua São Bento nº 405 – 22º andar – Centro – CEP 01011-100 

 

 

 

 

 

PROCESSO SEI: 6068.2025/0003999-9 
 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 90014/2025 
 
 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL 
 
 
CNPJ: 33.840.043/0001-34 
 
 
CONTRATADA: PERSAID COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA. - EPP 

 
CNPJ: 00.803.811/0001-20 
 
 
OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA PARA 
SUBSTITUIÇÃO DO PISO NA SALA DA SECRETÁRIA DE 
URBANISMO E LICENCIAMENTO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, NO 22º ANDAR, COM FORNECIMENTO DE 
TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS E DESCARTE DOS 
RESÍDUOS GERADOS 

 
VALOR DO CONTRATO: R$ 15.999,91 (quinze mil, novecentos e noventa e nove reais 

e noventa e um centavos). 

 
VIGÊNCIA: O presente contrato terá duração durante a execução dos 

serviços contratados, até a entrega completa dos mesmos. 

 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 29.10.15.122.3024.2100. 3.3.90.39.00. 00.1.500.9001 
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A Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL, inscrita no 

CNPJ sob o N° 33.840.043/0001-34, com sede no Edifício Martinelli, Rua São Bento, Nº 405 - 

22º andar - CEP 01011-100, Centro, nesta Capital, representada por seu Coordenador Geral de 

Administração e Finanças substituto, conforme competências delegadas pela Portaria nº 

64/2024/SMUL.G, Senhor JONATHAN DA SILVA, portador do RG nº 5*.***.***-* e inscrito no 

CPF sob o nº 44*.***.***-**, a seguir designada CONTRATANTE e, de outro lado, a 

empresa PERSAID COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

00.803.811/0001-20, situada na Rua Almirante Brasil, 263 - Loja B - Mooca, neste ato 

representada por RUBENS DE LIMA, inscrito no CPF sob o nº 66*.***.***-**, portador do RG 

nº 6.***.***-*, conforme instrumento probatório, designada a seguir como CONTRATADA, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações e demais normas complementares, de 

acordo com o Despacho SEI nº 125101276, livremente convencionam a locação do imóvel 

identificado no preâmbulo, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

 

 

1.1 Este contrato tem por objeto a prestação de serviços de mão de obra para 

substituição do piso na sala da Secretaria de Urbanismo e Licenciamento do Município de São 

Paulo, no 22º andar, com fornecimento de todos os materiais necessários e descarte dos 

resíduos gerados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

2. Serviços de remoção: 

2.1. A Remoção do piso elevado atual (placa de pvc, bloco pedestal de 

junção/elevação e revestimento em piso vinílico acarpetado) será previamente realizada pela 

equipe de manutenção da SMUL, restando este volume removido para descarte por conta da 

CONTRATADA; 

2.1.1. Remoção do piso vinílico Paviflex antigo instalado na laje sob o piso elevado; 

2.2. Serviços de regularização: 

2.2.1. Nivelamento do contrapiso; 
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2.2.2. Fornecimento de produto para regularização do contrapiso; 

2.2.3. Limpeza do contrapiso. 

2.3. Instalação do novo piso incluindo o fornecimento de todos os materiais 

necessários: 

2.3.1. Fornecimento de piso vinílico de 30 x 30 cm x 2 mm de espessura para locais de 

grande circulação de pessoas | 45 m²; 

2.3.2. Fornecimento de adesivo (cola) próprio para instalação do piso vinílico; 

2.3.3. Assentamento do piso especificado começando da divisória de ambiente (parede 

frontal da sala) para dentro, de modo que eventuais recortes de piso fiquem no fundo da sala, 

local menos aparente. 

2.4. Limpeza da obra. Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento | 

CAF/DSUP-Núcleo de Projetos Telefone: 11 3243-1001 

2.4.1. Retirada de todos os resíduos gerados por conta da contratada com destinação 

correta conforme classificação dos materiais. 

2.4.2. Serviço de bota-fora, considerar também o volume de piso elevado removido pela 

equipe da SMUL, citado no item 4.1.1. 

2.4.3. A especificação do piso a ser instalado connsta no termo de referência. 

2.5. A prestação dos serviços será executada na Secretaria Municipal de Urbanismo e 

Licenciamento – SMUL: Edifício Martinelli – 22º andar | Sala da Secretária (nº 222). R. São 

Bento, 405 - Centro Histórico de São Paulo, São Paulo - SP, 01011-100. 

2.6. Prazo para execução dos serviços: 

2.6.1. O prazo para execução dos serviços será de 15 dias corridos a contar do 

recebimento da Ordem de início. 

2.6.2. O horário para execução do serviço será definido a critério da contratante. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 

 

 

3.1. O presente contrato terá duração durante a execução dos serviços contratados, 

até a entrega completa dos mesmos. O contrato será automaticamente extinto após a conclusão 

dos serviços, salvo se houver intercorrências que demandem a continuidade do vínculo entre as 

partes. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. O valor o total do serviço será de R$ 15.999,91 (quinze mil, novecentos e noventa 
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e nove reais e noventa e um centavos). 

3.2. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, incluindo frete até o local de 

entrega designado pela Prefeitura, transporte, etc.., e constituirá, a qualquer título, a única e 

completa remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra 

remuneração será devida. 

3.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

3.4. Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a Nota de Empenho nº 

57.311/2025, no valor de R$ 15.999,91 (quinze mil, novecentos e noventa e nove reais e 

noventa e um centavos), onerando a dotação orçamentária nº 29.10.15.122.3024.2100. 

3.3.90.39.00.00.1.500.9001 do orçamento vigente, respeitado o princípio da anualidade 

orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento 

próprio. 

3.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face 

da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

3.6. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão a dotação nº 

29.10.15.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00.1.500.9001 do orçamento vigente. 

3.7. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 

mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), bem como de cópia reprográfica da 

Nota de Empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do ISSQN - Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados os eventuais 

débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de multas. 

 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 

5.1. Cumprir fiel e regularmente a execução do serviço objeto deste Termo; Executar 

os serviços de acordo com as diretrizes traçadas pela Administração, observando as normas 

técnicas e posturas legais pertinentes com relação ao objeto; 

5.2. Atender às solicitações efetuadas pela CONTRATANTE, por telefone, meios 

eletrônicos ou pessoalmente; 

5.3. Atender às solicitações do fiscal do ajuste relativas à administração dos serviços, 

bem como reportar-se diretamente à fiscalização a título de sugerir melhorias, discutir sobre 

programações, comunicar fatos e apresentar resultados; 

5.4. Arcar com todas as despesas resultantes da execução do ajuste, inclusive as 
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despesas diretas e indiretas; 

5.5. A CONTRATADA deve estar ciente de que deve guardar por si, por seus 

beneficiários ou prepostos, em relação aos dados, informações de quaisquer documentos 

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham a tomar conhecimento, o 

mais completo e absoluto sigilo em razão dos serviços a serem executados, ficando, portanto, 

por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou 

incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa. 

5.6. As partes se comprometem, mesmo depois da vigência deste ajuste e sem 

limitações de prazo, a tratar com confidencialidade todos os dados, informações e documentos 

obtidos em decorrência do relacionamento assim estabelecido, não podendo divulgar tais dados 

e informações ou entregar documentos a terceiros. Secretaria Municipal de Urbanismo e 

Licenciamento | CAF/DSUP-Núcleo de Projetos Telefone: 11 3243-1001 

5.7. A Contratada se obriga a afastar ou substituir, de imediato, qualquer funcionário 

de seu quadro, que por solicitação da fiscalização deste contrato devidamente justificada, não 

deva continuar a participar da prestação dos serviços. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PROCEDIMENTO DE SEGURANÇA PARA EXECUÇÃO DAS 

ATIVIDADES PREVISTAS 

 

6.1. Caberá à empresa CONTRATADA observar os procedimentos abaixo descritos: 

6.2. Garantir o uso obrigatório de todos os equipamentos e procedimentos de 

segurança dispostos nas Normas Regulamentadoras relativas à segurança do trabalho; 

6.3. Estabelecer obrigatoriedade do uso de equipamentos de proteção individual para 

todas as pessoas presentes durante a execução dos serviços de acordo com o risco de lesão 

decorrente de cada atividade a ser desenvolvida; 

6.4. Assumir a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução dos 

serviços contratados, ainda que resultado de caso fortuito e, por qualquer outra causa, a 

destruição ou danificação das instalações, ambientes ou edificação, no todo ou em parte, até a 

definitiva aceitação, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas por fatos oriundos 

dos serviços contratados, ainda que ocorridos fora do local da prestação dos serviços. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

 

 

7.1. O pagamento será efetuado conforme segue: 

7.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da execução 
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do objeto, mediante a apresentação do documento fiscal competente (nota fiscal / fatura), 

devidamente aprovado pela Contratante, nos termos da Portaria SF nº 275, de 05 de Setembro 

de 2024, mediante o ateste do fiscal, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicadas pelo contratado, mantida no Banco do Brasil S/A 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

 

8.1. Constituir-se-ão obrigações da CONTRATANTE: 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência 

e seus anexos; 

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do presente Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 

através de servidor (es) especialmente designado (s); 

8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos. 

8.6. A Administração não responderá por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - DO CONTRATO E DA RESCISÃO 

 
 

9.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do 

Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Complementar nº 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares 

aplicáveis. 

9.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 

14.133/21. 

9.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do 

ajuste, nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

9.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

9.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
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14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 
 

10.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da 

Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/21; 

10.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

10.3. Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 

cumprimento da obrigação, e/ou; 

10.4. Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis exclusivamente à Administração. 

10.5. O licitante que deixar de apresentar ou apresentar documentação falsa, não 

mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, estará sujeito à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total estimado da 

contratação, sem prejuízo da aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/21, observados os 

procedimentos contidos no Decreto Municipal n° 62.100/2022; 

10.6. Ocorrendo recusa ou ateste de recebimento da adjudicatária em retirar/receber a 

nota de empenho dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela 

Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

10.7. Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

10.8. Pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, a critério 

da Prefeitura; 

10.9. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver 

impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

10.10. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em 

razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa 

não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito 

prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas no subitem 9.1 ou 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da 

infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

10.11. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da 

Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas 
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serão aplicadas como segue: 

10.12. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do 

objeto. 

10.13. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por 

inexecução parcial do ajuste; 

10.14. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do serviço não executado por dia de 

atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, 

limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada 

inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo; 

10.15. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de 

qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta 

cláusula; 

10.16. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste 

decorrente de culpa da Contratada; 

10.17. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 

quando cabíveis. 

10.18. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 

166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser 

dirigido à autoridade competente, e protocolizado nos dias úteis, das 10:00 às 16:00 horas. 

10.19. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio 

eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça 

inicial original não tiver sido protocolizada. 

10.20. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer 

outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 

condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições do Edital. 

10.21. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por 

comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.22. São aplicáveis à licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, 

as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

10.23. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) do valor estimado do fornecimento, 

tanto à licitante, cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e que venha a ser 

inabilitada por ter apresentado documentos que seguramente não atendam as exigências deste 

termo de referência, como às demais licitantes, que deem causa a tumultos durante a sessão 

pública ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus 
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representantes; 

10.24. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração em 

retirar ou atestar o recebimento através de e-mail oficial indicado na proposta, da Nota de 

Empenho ou assinatura do Contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação/envio efetuado pela CONTRATANTE, sujeitará o respectivo licitante à multa de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da aplicação da pena de impedimento 

de licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/21, 

observados os procedimentos contidos no Decreto Municipal n° 62.100/2022; 

10.25. Pelo descumprimento do ajuste a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes 

penalidades: 

10.25.1. Advertência; 

10.25.2. Multa de 0,5% (meio por cento) para cada dia de atraso na entrega dos 

serviços. A partir do 20º dia de atraso, poderá configurar-se a inexecução total ou parcial, com as 

consequências daí advindas; 

10.25.3. Multa de 15% (quinze por cento) sobre a parcela inexecutada no caso de 

inexecução parcial, no cometimento de qualquer outra irregularidade no cumprimento da 

obrigação, ou nas hipóteses de atrasos superiores a 20 (vinte) dias incidirá na mesma pena 

prevista no subitem 10.14 o licitante que estiver impedido de retirar a Nota de Empenho ou a 

Ordem de Fornecimento pela não apresentação dos documentos necessários para tanto; 

10.25.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no 

caso de inexecução total ou na hipótese de cancelamento ou rescisão do ajuste por culpa da 

CONTRATADA; 

10.25.5. Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

10.25.6. Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação; 

10.25.7. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 

10.25.8. O prazo para pagamento de multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação da infratora, sob pena de inscrição do respectivo valor no CADIN bem como na dívida 

ativa, sujeitando-se a devedora ao competente processo judicial de execução; 

10.25.9. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos 

expressamente no Decreto Municipal de Execução Orçamentária em vigor, no presente 

exercício, ou seja, quando houver a comprovação pela CONTRATADA de ocorrência de força 

maior impeditiva do cumprimento da obrigação, ou manifestação da unidade requisitante 
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informando que a infração contratual foi decorrente de fato imputável à Administração, 

devidamente justificada nos autos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

 
 

11.1. Para execução deste contrato não será exigida a prestação de garantia 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ANTICORRUPÇÃO 

 

 

12.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

 

 

13.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das 

cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

13.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 

cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

 
CONTRATANTE: Angélica Domingos / Valmir Jonas 

Endereço eletrônico: ardomingues@prefeitura.sp.gov.br / vjsilva@prefeitura.sp.gov.br 

 
CONTRATADA Antonio Sales 

Endereço eletrônico: persaid@persaid.com.br 

 
 

 
13.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face 

da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

13.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica 

que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições 

gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos 

mailto:ardomingues@prefeitura.sp.gov.br
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mailto:persaid@persaid.com.br
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mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

13.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, 

nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

13.6. A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

13.7. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o 

Aviso de Dispensa de Licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da 

contratada e a ata da sessão pública da Dispensa Eletrônica nº 90014/2025 do processo 

administrativo nº 6068.2025/0003999-9. 

13.8. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão 

obedecerão ao Decreto Municipal n.º 62.100/22, Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 

pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos. 

13.9. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 

contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

 

14.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial 

oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou 

privilegiado que seja ou venha a ser. 

14.2. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o 

presente termo de contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 

contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 

 
 

 
São Paulo, 08 de Maio de 2025. 
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JONATHAN DA SILVA 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL 

CONTRATANTE 
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